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Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACTSSORIAS

Exercício: 1999

MULTA POR ATRASO. AJUSTE ANUAL. DEC,1 ARAÇÃO POR
TELES, ON1 :_. APRESENTAÇÃO TI ;.M11.1,,ST IVA.

C..ompiovada a apresentação da declaração de ajuste anual, por telefone,
(lenho do prazo estipulado pela legislação, incabível a multa exigida nos
autos

Recurso Provido.

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso, nos termos do relalotio e voto que passam a integtar o presente julgado.

Reinaldi e Hemiques Resende - Presidente

AntQ iâv,)e no	 ádua thaykr'Magalhães — Relator

EDITAIX-.) EM: 29/07/2010

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Amarylles Reinaldi e
Henriques Resende, Marcelo Magalhães Peixoto, Antonio de Pádua Athayde Magalhães, Tânia
Mara Pasehoalin, Julio Cezar da l'onseca Furtado e Eivanice Canal io da Silva

Relatório



nita-se de Recurso Voluntário à 11 20, interposto por José Luiz Celli,
inscrito no (TI . sob o n" 640.596.268-72, contra decisão de primeira instância que julgou
procedente a exigência da multa por atraso na entrega da declaração do 11W1 . do exercício
1999, ano-ealendario I 998

Notificado da exigência fiscal, o contribuinte apresentou cm 03/08/2001 a
impugnação às ti 01/02, onde solicitou o cancelamento do lançamento, urna vez que teria
apresentado sua declaração de rendimentos, via teleiOne, em 11/04/1999 Corno prova do
alegado, informou o nárnero de registro de entrega — 23790769(1)1,

Ao apreciar o litígio, a 6 Turma de Julgamento da ORI/São Paulo li (SP)
decidiu pela procedência do lançamento, nos termos da decisão às lis 13/1 ,S, sob o fundamento
de que o impugnante não havia colacionado aos autos qualquer prova capaz de elidir a multa
aplicada, infOrmando tão-somente um número de registro de entrega de declaração, que seria
insuficiente para corroborar sua alegação de lempestividade.

Devidamente notificado da decisão a quo em 17/08/2007, conforme
documento à fl 17, o contribuinte interpôs, em 24/08/2007, o Recurso Voluntário à 11 20
suas razoes, o recorrente ratifica os termos da impugnação outrora apresentada, esclarecendo
ainda que:

- alardeado pela Secretaria da Receita Federal que a entrega da Declaração do
1RPF por ilicio do telefone seria rápido, Fácil e seguro, resolveu testá-lo, e de posse do manual
executou todos os passos indicados, e em 11/04/1999, dentro do prazo legal, transmitiu as

intOrmações sob o numero 2379076901.,

- encaminhou cópias do roteiro e da conta telefônica, mas acredita que
tenham sido extraviadas, razão pela qual envia novamente cópias destes documentos pata
denionstrar a insubsistência e improcedência da ação fiscal,

É o relatório.

Voto

Conselheiro Antonio de Pádua Athayde Magalhães, Relator

De início, declara-se a tc.mpestividade da peça 1- ecursal api °sentada nos autos,
visto que o contribuinte ibi intimado da decisão recorrida em 17/08/2007 e interpôs o Recurso
Voluntário em 24/08/2007, portanto, dentro do trintidio legal. Verifico ainda que foram
atendidos os demais requisitos legais, razão pela qual tomo conhecimento da referida defesa

Decorreu a exigência fiscal da constatação pela autoridade lançado a de que a
Declaração de Ajuste Anual do recor rente, referente ao exercício 1999, ano-calendário 1998,
teria sido entregue fora do prazo regulamentar, Ou seja, em 10/10/2000, confOr me extrato à
12, quando o prazo limite se deu em 30/04/1999, em confOrmidade com o art. 7" da Lei n"
9 250/1995, e ar t 3", inciso 11, da IN SRE n" 148/1998

Ao decidir pela ptocedência do lançamento, a 6" Turma de Julgamento da
DRI/São Paulo 11 (SP), assim se manifestou:
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6 Relevante salientar que a dechuação de ajuste ai-Inc . /1, de /lha
12. lOi recepcionaria, t)10 fintam/dl io, em 10/10/2000, po; tanto,
fina do /10000 kf ._?-111, S01(10 (51(1. (1 0i11( a /10010/ (IÇOU constante dos
aTquivos desta Secrêlat ia da Receita Fede, al Caberia ao
interessado a comprovação da efetiva entreza de outra
DI1?PF/99, anterior, dentro do prazo leal. 

7 Por/m, o i1l1erCS'5ad0 1100 alle0/01,1 (105 antros qualquel
documentação que ü01/1/1701 ,050 a r(fti- ida entrega de
declaTação, apenas infin mando urn número de i - e,ç_in 1,1.1 o, O que se
/0( 00 insujicicate para cor robo p at sua ale,fmção de
tcmpestividade. Relevante seria que houvesse sido anexado
extrato de conta telefônica do interessado, que identificasse
Iiimção para O serviço de atendimento telefônico da Secretaria
da Receita Federal, n 0 0300-78-0300, em 11/04/1999, conforme
infOrmado em sua impmmação 

I I	 (gri:JO nosso)

Diante disso, para comprovar o que afirma, .juntamente com sua peça. Icem:sal
o contribuinte cola.cionou ao processo O Roteito para Declaração por -felefone à 11 22,
devidamente pree.nehido, onde consta a anotação, em campo próprio, do numero de registro da.
entrega da declaração

Anexou, ainda, cópia autenticada da -NO7'4 IIIM.Ali, DE FATURA DE
SERVIÇOS DE IN,ECOMUNICAÇÕES" à fl.. 21, referente à sua conta de telefone do mês de
abril de 1999, onde se pode identificar ligação para o serviço de atendimento teleffinico da
Receita Federal - RECEITAVONE, sob n" 0300-78-0300, realizada em 11/04/1999, ou seja,
dentro do prazo estipulado pela legislação

Portanto, alicerçado no principio da boa-fé, que deve reger as relações
privadas e públicas, acata-se como idônea e tempestiva a declaração do exercício 1999
a.prescntada. por telefone em 11/04/1999, nos termos do documento à. 11 22, o qual, inclusive,
contém os mesmos dados da declaração de ajuste anual simplificada posteriormente
apresentada 10/10/2000 (extrato à fl. 12).

Assim, na espécie em exame, restou comprovada pelo recorrente a
a.presentaçã.o de declaraç 2,--to de rendimentos dentro do prazo legal.

ísto posto, VOTO em DAR provimento ao Recurso Voluntário interposto
pelo contribuinte

)1."--A., ,,,i,, de Padua At 
pray )e Magalhães
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